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SEGUNDA CÂMARA – 10/3/2026

DENÚNCIAS. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL. PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO 
DE PREÇOS. AQUISIÇÃO DE PLAYGROUNDS, BRINQUEDOS INFANTIS E AFINS. 
AUSÊNCIA DE ESTUDO DE DEMANDA. SUPERDIMENSIONAMENTO DE 
QUANTITATIVOS. PROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÃO. SOBREPREÇO DO VALOR 
ESTIMADO NO EDITAL. IMPROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÃO. DIRECIONAMENTO 
DO CERTAME COM INDICAÇÃO DE MARCA. IMPROCEDÊNCIA. OMISSÃO DO 
PREGOEIRO NA REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA. INSUFICIÊNCIA 
DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PELA LICITANTE VENCEDORA. 
IMPROCEDÊNCIA. ARQUIVAMENTO.
1. É imprescindível que a Administração, ao elaborar editais de licitação, realize os estudos 

prévios suficientes para definição da estimativa dos quantitativos do objeto licitado, ainda 
que se trate de sistema de registro de preços, pois, apesar de não haver a obrigação de 
contratar, a licitação deve ser precedida de estudos que definam a real demanda dos 
municípios consorciados no período de vigência da ata de registro de preços.

2. É imprescindível que a Administração adote uma melhor metodologia de cálculo na cotação 
de preços, de forma a aferir o melhor preço estimado para a licitação, que é aquele que afasta 
o sobrepreço e, por conseguinte, o superfaturamento na execução contratual, caso a 
contratação ocorra, ainda mais quando se tratar de sistema de registro de preços, em que há 
a expectativa de contratação após os preços serem registrados em ata e o preço poderá 
reverberar nas possíveis adesões à ata. Assim, como métodos para obtenção do preço 
estimado, tem-se a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços.

3. A Lei n. 14.133/2021, no art. 41, faz menção ao caráter excepcional da exigência de marcas 
em licitações, desde que pautada em justificativa formal, o que se admite, inclusive, como 
fundamento para a aferição da qualidade buscada pela Administração. As situações 
permitidas pela lei em referência incluem a necessidade de padronização, manutenção da 
compatibilidade com sistemas existentes, unicidade do fornecedor ou como referência para 
a clareza do objeto. Em caso de uso como referência, o edital deve permitir a oferta de 
produtos equivalentes, utilizando expressões como “similar” ou “equivalente” ou “qualidade 
igual ou superior”.

4. O edital é a lei interna do certame e estabelece as regras que todos os participantes devem 
seguir. Se o edital prevê um prazo para a diligência e a sanção pelo descumprimento, a 
Administração pode e, em geral, deve desclassificar o licitante, pois a diligência tem como 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Processo 1167180 – Denúncia

Inteiro teor do acórdão – Página 2 de 27

objetivo sanear falhas ou complementar a instrução processual, evitando o formalismo 
excessivo e a perda de propostas vantajosas para a Administração. No entanto, a 
oportunidade de saneamento exige o cumprimento dos prazos e condições estipuladas no 
edital.

5. Ausente indício concreto de ilegalidade na apresentação dos documentos apresentados pela 
empresa vencedora, não se mostra razoável desconsiderar o ato administrativo, em atenção 
ao princípio da deferência administrativa e da presunção de legitimidade. 

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Segunda Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das razões 
expendidas no voto do Relator, em:
I) julgar parcialmente procedentes os apontamentos de irregularidade das denúncias 

formuladas em face do Processo Licitatório n. 13/2024, referente ao Pregão Eletrônico 
n. 13/2024, deflagrado pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios 
do Extremo Sul de Minas – Cimesmi, nos termos do art. 346, § 2º, do Regimento Interno 
c/c o art. 487, I, do Código de Processo Civil, sem a aplicação de multa aos responsáveis, 
em razão das particularidades do caso concreto expostas na fundamentação desta 
decisão;

II) recomendar ao atual presidente do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos 
Municípios do Extremo Sul de Minas – Cimesmi que, em futuras licitações, oriente os 
responsáveis pelo processo licitatório a:
a) realizar os estudos prévios suficientes e adotar as providências necessárias para 

definição da estimativa dos quantitativos do objeto licitado, aferindo as 
demandas específicas dos entes consorciados;

b) observar o art. 23, § 1º, da Lei n. 14.133/2021, visando à obtenção dos valores 
mais próximos dos de mercado; bem como a elaboração do mapa de apuração 
dos preços com o fim de reunir e tabular as informações da pesquisa de preços 
de mercado e, por conseguinte, definir o valor estimado da contratação, de forma 
a garantir a economicidade e a existência de recursos suficientes para cobrir as 
despesas da contratação, assegurando, assim, a transparência do processo 
licitatório;

III) intimar as denunciantes, os responsáveis e o atual presidente do Cimesmi, por meio 
eletrônico e pelo DOC, bem como do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 
na forma regimental;

IV) arquivar os autos, após promovidas as medidas cabíveis à espécie.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro em exercício Hamilton Coelho e o Conselheiro 
Presidente Gilberto Diniz.
Presente à sessão o Procurador Glaydson Santo Soprani Massaria.

Plenário Governador Milton Campos, 10 de março de 2026.

GILBERTO DINIZ
Presidente

ADONIAS MONTEIRO
Relator

(assinado digitalmente)
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SEGUNDA CÂMARA – 10/3/2026

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS MONTEIRO: 

I – RELATÓRIO

Trata-se de denúncias formuladas pelas empresas Star Produtos e Comércio Ltda., autos 
n. 1167180, pág. 3, e LC Comércio de Brinquedos Eireli., autos n. 1170931, pág. 4, em face do 
Processo Licitatório n. 13/2024, referente ao Pregão Eletrônico n. 13/2024, deflagrado pelo 
Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios do Extremo Sul de Minas – Cimesmi, 
cujo objeto consistiu no registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada em fornecimento de playgrounds, brinquedos infantis e afins, com valor estimado 
em R$ 121.364.255,00, conforme edital à peça n. 2, pág. 1, autos n. 1167180.
Nos autos da Denúncia n. 1167180, à peça n. 1, a denunciante alegou, em síntese: (i) falha no 
estudo técnico preliminar – ETP diante da ausência de estudo de demanda dos quantitativos a 
serem registrados, gerando um superdimensionamento; (ii) sobrepreço no valor estimado no 
edital; (iii) indicação da marca “EXC Brinquedos” para os itens 4 a 8 e da marca “Krenke” para 
os itens 12 e 13, todos do lote 1.
A documentação foi recebida como denúncia pela Presidência em 19/4/2024, à peça n. 10, autos 
n. 1167180, sendo distribuída à relatoria do conselheiro Mauri Torres, à peça n. 11.
Nos autos da Denúncia n. 1170931, à peça n. 4, a denunciante apontou, em síntese: (i) omissão 
do pregoeiro na realização de diligência para oportunizar a complementação de documentos da 
denunciante, o que ocasionou sua desclassificação; e (ii) que a empresa Vale Comércio de 
Produtos para Educação Ltda., vencedora dos lotes 1, 2 e 3, não teria apresentado atestados de 
capacidade técnica e demais documentos adequados e suficientes para sua habilitação. Ao final, 
requereu, como medida cautelar, a suspensão do certame.
A documentação foi recebida como denúncia pela Presidência em 13/6/2024, à peça n. 16, autos 
n. 1170931, sendo distribuída à relatoria do conselheiro Cláudio Couto Terrão, à peça n. 32.
Em despacho à peça n. 33, autos n. 1170931, o então relator determinou a intimação do 
Sr. Paulo Roberto Almeida Nogueira, pregoeiro, para que se manifestasse sobre os 
apontamentos de irregularidade da denúncia e informasse o estágio do certame à época.
Devidamente intimado, o gestor se manifestou à peça n. 42, autos n. 1170931, oportunidade em 
que prestou os esclarecimentos solicitados e informou a existência de decisão nos autos 
n. 1167180, proferida pelo conselheiro Mauri Torres, que determinou a suspensão do certame. 
Em seguida, o então relator, em despacho à peça n. 44, autos n. 1170931, propôs à Presidência 
o apensamento dos autos n. 1170931 aos autos n. 1167180, que, por sua vez, à peça n. 45, 
submeteu a questão à apreciação do conselheiro Mauri Torres, que, à peça n. 46, concordou 
com a redistribuição dos autos à sua relatoria e o devido apensamento. Na oportunidade, o então 
relator determinou o encaminhamento dos autos à Coordenadoria de Fiscalização de Editais de 
Licitação – Cfel para análise conjunta e, em seguida, ao Ministério Público de Contas para 
manifestação preliminar.
Em despacho à peça n. 47, a Presidência determinou o apensamento dos autos n. 1170931 aos 
autos n. 1167180, bem como a remessa dos autos à Cfel para exame e ao Ministério Público de 
Contas para manifestação preliminar.
Feita a redistribuição dos autos à relatoria do conselheiro Mauri Torres, à peça n. 48 dos autos 
n. 1170931, estes foram apensados aos autos n. 1167180, conforme termos de apensamentos às 
peças n. 49, daqueles autos, e n. 64 destes autos. 
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Nos autos n. 1167180, processo piloto, à peça n. 12, o então relator determinou a intimação do 
Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira, presidente do Cimesmi, para que encaminhasse ao 
Tribunal cópia de toda a documentação relativa às fases interna e externa do certame; tomasse 
conhecimento do inteiro teor da denúncia; apresentasse os esclarecimentos necessários à 
elucidação dos fatos denunciados; e informasse o estágio do certame à época.
Devidamente intimado, o gestor apresentou manifestação à peça n. 39, autos n. 1167180, e 
documentos às peças n. 14 a 38 e 40, dos mesmos autos.
Em despacho à peça n. 42, autos n. 1167180, o então relator encaminhou os autos à Cfel para 
análise inicial, que, por sua vez, em relatório à peça n. 43, autos n. 1167180, manifestou-se pela 
procedência parcial dos apontamentos da denúncia e sugeriu a suspensão cautelar do certame, 
bem como propôs a citação dos responsáveis para apresentação de defesa, sendo eles: 
Sr. Valmir Gutierrez de Almeida Marques, secretário executivo e subscritor do estudo técnico 
preliminar, e Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira, presidente do consórcio e subscritor 
do edital.
Em juízo perfunctório, à peça n. 44, autos n. 1167180, o então relator deferiu o pleito cautelar 
de suspensão do certame, o que foi referendado pela Segunda Câmara na sessão do dia 
25/6/2024, à peça n. 53, dos mesmos autos.
Por meio do despacho à peça n. 56, autos n. 1167180, o então relator determinou a juntada da 
documentação protocolizada sob o n. 9000725300/2024, na qual o Cimesmi informou e 
comprovou a publicação do extrato de suspensão do certame, em cumprimento da medida 
cautelar. A documentação foi juntada à peça n. 57, autos n. 1167180.
O Ministério Público de Contas, em manifestação preliminar à peça n. 60, autos n. 1167180, 
informou não ter aditamentos e opinou pela citação do Sr. Rogilson Aparecido Marques 
Nogueira, presidente do Cimesmi e subscritor do edital, e do Sr. Valmir Gutierrez de Almeida 
Marques, secretário executivo e responsável pela elaboração do estudo técnico preliminar, para 
apresentarem defesa.
Em despacho à peça n. 61, autos n. 1167180, o então relator determinou a citação do 
Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira, presidente do Cimesmi e subscritor do edital, e do 
Sr. Valmir Gutierrez de Almeida Marques, secretário executivo e responsável pela elaboração 
do estudo técnico preliminar, para apresentação de defesa. Na oportunidade, determinou o 
encaminhamento dos autos à Cfel para reexame e ao Ministério Público de Contas para 
manifestação conclusiva.
Embora devidamente citados, os agentes públicos não se manifestaram, conforme certidão à 
peça n. 67, autos n. 1167180.
O Ministério Público de Contas, à peça n. 68, autos n. 1167180, requereu o retorno dos autos à 
Unidade Técnica para análise dos apontamentos constantes do processo em apenso e, após, a 
remessa dos autos ao Parquet de Contas para manifestação preliminar.
Em despacho à peça n. 69, autos n. 1167180, o então relator determinou a remessa dos autos à 
Cfel para análise dos fatos narrados nos autos da Denúncia n. 1170931 e, na sequência, o 
encaminhamento ao Ministério Público de Contas para manifestação preliminar.
A Cfel, no estudo à peça n. 70, autos n. 1167180, manifestou-se pela parcial procedência das 
denúncias e propôs a citação dos responsáveis: Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira, 
presidente do consórcio e subscritor do edital, e Sr. Paulo Roberto Almeida, pregoeiro, para 
apresentarem defesa.
O Ministério Público de Contas, à peça n. 71, autos n. 1167180, não apresentou aditamentos e 
opinou pela citação do Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira, presidente do consórcio, do 
Sr. Valmir Gutierrez de Almeida Marques, secretário executivo, e do Sr. Paulo Roberto 
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Almeida Nogueira, pregoeiro, para que apresentassem defesa sobre os apontamentos das 
denúncias e dos relatórios da Unidade Técnica.
Em despacho à peça n. 72, autos n. 1167180, o então relator determinou a citação do 
Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira, presidente do Cimesmi e subscritor do edital, do 
Sr. Valmir Gutierrez de Almeida Marques, secretário executivo e responsável pela elaboração 
do estudo técnico preliminar, e do Sr. Paulo Roberto Almeida Nogueira, pregoeiro, para 
apresentação de defesa em face das irregularidades apontadas em ambas as denúncias. Na 
oportunidade, determinou o encaminhamento dos autos à Cfel para reexame e ao Ministério 
Público de Contas para manifestação conclusiva.
Embora devidamente citados, os agentes públicos não se manifestaram, conforme certidão à 
peça n. 78, autos n. 1167180.
O Ministério Público de Contas, à peça n. 79, autos n. 1167180, requereu a citação pessoal dos 
responsáveis, considerando a possibilidade de responsabilização dos gestores. Na oportunidade, 
já se manifestou pela citação por edital, em caso da citação pessoal ser infrutífera.
À vista disso, o então relator, à peça n. 80, autos n. 1167180, determinou a citação dos 
responsáveis por edital, bem como o encaminhamento dos autos à Cfel para reexame e ao 
Ministério Público de Contas para manifestação conclusiva.
Conforme certidão à peça n. 81, autos n. 1167180, os responsáveis foram citados no Diário 
Oficial de Contas do dia 13/2/2025. No entanto, novamente os gestores não se manifestaram, 
conforme certidão de não manifestação à peça n. 82, dos mesmos autos.
O Parquet de Contas, em manifestação conclusiva à peça n. 83, autos n. 1167180, opinou pela 
procedência parcial dos apontamentos de irregularidades contidos nas denúncias e pela 
aplicação de multa ao Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira, presidente do Cimesmi à 
época dos fatos e subscritor do edital, e ao Sr. Valmir Gutierrez de Almeida Marques, secretário 
executivo à época dos fatos e subscritor do estudo técnico preliminar. Opinou, ainda, pela 
expedição de recomendação ao Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira, para que, em 
certames futuros, indique expressamente no edital as parcelas de maior relevância ou valor 
significativo do objeto da licitação, sobre as quais deve incidir o percentual de até 50% para 
apresentação dos atestados de capacidade técnica, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.
Por fim, os autos foram redistribuídos à minha relatoria, à peça n. 84 dos autos n. 1167180, e à 
peça n. 50, autos n. 1170931, em conformidade com o art. 209 do Regimento Interno.
É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO 

1. Falha no estudo técnico preliminar – ETP diante da ausência de estudo de demanda 
dos quantitativos a serem registrados, gerando um superdimensionamento – Denúncia 
n. 1167180
A denunciante Star Produtos e Comércio Ltda. apontou, à peça n. 1, autos n. 1167180, que 
houve falha na elaboração do estudo técnico preliminar, o que ocasionou 
superdimensionamento de quantitativos. Segundo narra a denunciante, o consórcio é formado 
por apenas 8 (oito) municípios, totalizando 57 (cinquenta e sete) escolas, de forma que não seria 
razoável destinar, por exemplo, 5 (cinco) escorregadores por escola sendo um de cada modelo, 
totalizando 10 (dez) unidades, e 4 (quatro) tipos de gangorras, totalizando 20 (vinte) unidades 
por escola. Assim, afirmou que o consórcio pretendeu registrar quantitativos superiores aos 
realmente necessários, com o intuito de criar uma ata de registro de preços para ser utilizada 
como “balcão de negócios”.
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Intimado para apresentar esclarecimentos, o presidente do consórcio, por meio do assessor 
jurídico, afirmou, à peça n. 39, autos n. 1167180, que os quantitativos estabelecidos visavam 
atender não só os municípios já integrantes do Cimesmi, mas também aqueles que viessem a 
ingressar no consórcio. Afirmaram ainda que o sistema de registro de preços permite que a 
Administração Pública escolha contratar ou não, razão pela qual a ata de registro de preços não 
geraria obrigação ao consórcio ou aos municípios integrantes.
A Cfel, em análise inicial à peça n. 43, autos n. 1167180, registrou que o tópico 
“ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO” do ETP, à peça n. 38, 
autos n. 1167180, pág. 11, não trouxe as estimativas das quantidades para a contratação, 
descumprindo, portanto, os requisitos do art. 18, § 1º, da Lei n. 14.133/2021, pois se limitou 
fazer referência às quantidades definidas no termo de referência. Registrou, ainda, a ausência 
de documentos para subsidiar a definição dos quantitativos no termo de referência, nos 
seguintes termos: 

Outrossim, não consta no processo licitatório nem mesmo a manifestação dos Municípios 
consorciados/associados acerca dos quantitativos que atenderão a demanda de suas escolas 
em relação à aquisição dos “playgrounds, brinquedos infantis e afins”, que seria um dos 
documentos que daria suporte para a definição das estimativas das quantidades para a 
contratação. 
Destaca-se que a manifestação dos Municípios consorciados/associados acerca das 
características, especificações técnicas e quantitativos do objeto, de acordo com as suas 
necessidades, é um documento indispensável para as contratações compartilhadas, 
promovidas por Consórcios, para que estes definam com clareza e fidedignidade os 
parâmetros mínimos do certame, sob pena de colocar em risco a eficiência das contratações.
Assim, no presente caso, considera-se que tanto o ETP, quanto o termo de referência, foram 
realizados sem embasamento e sem justificativas para as estimativas dos quantitativos do 
objeto.

Ademais, registrou que o objeto do certame previu a contratação apenas para atender as 
necessidades dos municípios integrantes do Cimesmi, não incluído, portanto, o quantitativo 
estimado em relação aos municípios não integrantes do consórcio, sendo eles: (i) os novos 
interessados a ingressar no consórcio; e (ii) os que poderiam participar do certame na condição 
de órgão não participante (carona). Dessa forma, os quantitativos previstos no edital, ao 
considerar as demandas dos municípios não integrantes do consórcio, inclusive para os 
municípios na condição de “carona”, acarretaram superdimensionamento do objeto do certame.
No que tange à alegação de que a ata de registro de preços não gera obrigação de contratação, 
a Unidade Técnica pontuou que é fundamental que a estimativa dos quantitativos estabelecida 
no edital esteja em conformidade com a real necessidade, conforme a jurisprudência deste 
Tribunal1 e doutrina citada no relatório.
Dessa forma, entendeu pela procedência do apontamento de irregularidade da denúncia quanto 
à falha no ETP, por não contar com estimativas reais para contratação, acarretando 
superdimensionamento do objeto.
Em exame da medida cautelar, o então relator, em decisão monocrática, à peça n. 44, 
manifestou-se no seguinte sentido:

[...] O estudo técnico preliminar e o termo de referência foram realizados sem embasamento 
e justificativas, não sendo possível estimar os quantitativos a serem contratados, tendo em 
vista que a demanda não foi realizada de acordo com a realidade de cada município para a 
aquisição do objeto.
[...]

1 Denúncia n. 886599, Segunda Câmara, sessão de 5/4/2018, relator conselheiro José Alves Viana.
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Outrossim, quanto ao apontamento de superdimensionamento que sobreveio da ausência 
de um estudo acerca dos quantitativos, o próprio Consórcio informou que foi acrescido aos 
quantitativos que irão suprir as necessidades dos municípios já consorciados, um 
quantitativo excedente, visando atender os novos pretendentes a ingressar no Consórcio, 
além de outros não participantes do consórcio. 
Ocorre que em editais de licitação, o objeto deve descrever a real necessidade da 
Administração, o que não foi observado no presente edital, uma vez que o quantitativo do 
objeto nele definido levou em consideração municípios que, ainda que manifestem 
interesse em participar do consórcio, não participam, de fato. 
Prosseguindo, os municípios não consorciados só poderiam participar do certame na 
condição de órgão não participante da licitação (carona). Dessa forma, o fato de o presente 
edital ter estabelecido os quantitativos a maior para os órgãos que não são, de fato, 
consorciados, resultou, em cadeia, em superdimensionamento do objeto também em 
relação aos quantitativos reservados aos “caronas”, acarretando na irregularidade.

Por sua vez, o Ministério Público de Contas, em manifestação preliminar, à peça n. 60, autos 
n. 1167180, opinou pela citação dos responsáveis para apresentação de defesa.
Apesar de devidamente citados, os responsáveis não apresentaram defesa, conforme certidão à 
peça n. 67, autos n. 1167180.
Em manifestação conclusiva, à peça n. 83, autos n. 1167180, o Ministério Público de Contas 
entendeu que o “ETP e o termo de referência foram realizados sem manifestação dos municípios 
consorciados e estimativas adequadas dos quantitativos do objeto”, não tendo sido observado, 
portanto, o art. 86 da Lei n. 14.133/2021, além do descumprimento do art. 18, VI, do referido 
diploma legal. Assim, concluiu que houve falha no planejamento do certame, o que resultou no 
superdimensionamento do objeto, configurando erro grosseiro dos responsáveis pela 
elaboração do ETP e do termo de referência. 
Feitos os devidos registros, destaco, da leitura do ETP, à peça n. 38, pág. 11, a informação de 
que os quantitativos estimados para a contratação estão previstos no termo de referência:

ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO. 
Os quantitativos previstos para eventuais e futuras aquisições se encontram tabelados com 
suas devidas quantidades e especificações no Termo de Referência - Anexo l.

Contudo, da leitura do termo de referência, à peça n. 38, pág. 57 a 94, verifiquei a quantidade 
estimada para cada item dos 3 (três) lotes, mas sem o respectivo estudo de demanda a justificar 
o quantitativo previsto no edital.
Sobre a questão, cumpre mencionar que a Lei nº. 14.133/2021, no art. 18, § 1º, IV, definiu os 
elementos mínimos que devem ser previstos no ETP, dentre os quais se destaca: 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com 
outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

Somado a isso, consta no parecer jurídico, à peça n. 4, que os produtos descritos nos 3 (três) 
lotes seriam para atender toda a rede de ensino pública pertencente a todos os municípios 
consorciados, além de outros que viessem a aderir à ata de registro de preços, “não sendo o 
número de alunos um fator estanque – sendo necessário considerar eventuais ingressos 
posteriores, transferências etc”. O assessor jurídico esclareceu ainda que:

[...] o consórcio CIMESMI, atualmente com 07 municípios consorciados, está em franco 
crescimento, recebendo solicitações de interesse de adesão de outros municípios, como 
Pouso Alegre. Assim, os quantitativos, além de suprir as necessidades dos municípios já 
consorciados, acrescentou um quantitativo excedente, visando atender estes novos 
pretendentes à ingressar no Consórcio.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Processo 1167180 – Denúncia

Inteiro teor do acórdão – Página 8 de 27

Dessa forma, em consonância com a Unidade Técnica, não vislumbro, na documentação 
acostada aos autos, quaisquer manifestações dos municípios consorciados que pudessem 
justificar os quantitativos estabelecidos no termo de referência, o que, de fato, pode ter 
comprometido a definição dos quantitativos licitados e implicado, por conseguinte, o 
superdimensionamento do objeto.
No que tange à justificativa apresentada pelo consórcio, à peça n. 39, autos n. 1167180, de que 
os quantitativos estabelecidos visam atender também a municípios que vierem a integrar o 
consórcio, entendo que não é possível, no caso, prever a adesão de novos municípios e, por 
conseguinte, a respectiva quantidade demandada pelo ente. Pelo contrário, entendo que a 
referida justificativa corrobora o fato de que os quantitativos foram estimados sem lastro em 
estudos reais de demanda.
De fato, no sistema de registro de preços, não há a obrigação de contratar, mas a licitação deve 
ser precedida de estudos que definam a expectativa de demanda dos municípios consorciados 
no período de vigência da ata de registro de preços. Deve-se obter uma estimativa do 
quantitativo próxima da realidade de cada município consorciado, em garantia à eficiência e à 
economicidade da contratação, por força do art. 5º da Lei n. 14.133/2021, aplicada ao certame 
em exame, de forma a evitar que a ata de registro de preços vire um “balcão de negócios”, 
conforme afirmado pela denunciante.
Nessa linha, destaco o julgamento da Denúncia n. 1153819, de minha relatoria, Primeira 
Câmara, sessão do dia 25/2/2025, assim ementada:

DENÚNCIAS. PREGÃO PRESENCIAL. PREFEITURA. LEI N. 10.520/2002. 
REGISTRO DE PREÇOS. LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS. USO DO PREGÃO NO FORMATO PRESENCIAL SEM A 
DEVIDA JUSTIFICATIVA. IMPROCEDÊNCIA. [...] IMPRECISÃO DO OBJETO. 
QUANTITATIVOS. AUSÊNCIA DE ESTUDO DE DEMANDA. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL. MULTA AFASTADA. RECOMENDAÇÃO. [...]. ARQUIVAMENTO. 
[...] 
4. É imprescindível que a Administração, ao elaborar editais de licitação, realize os estudos 
prévios suficientes para definição da estimativa dos quantitativos do objeto licitado.

Portanto, julgo procedente este apontamento de irregularidade da denúncia.
Quanto à responsabilização dos gestores, Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira, presidente 
do Cimesmi e subscritor do edital, Sr. Valmir Gutierrez de Almeida Marques, secretário 
executivo e responsável pela elaboração do estudo técnico preliminar, e Sr. Paulo Roberto 
Almeida Nogueira, pregoeiro, verifiquei que a Ata de Registro de Preços n. 13/2024, com 
vigência de 1 (um) ano, iniciou-se no dia 2/5/2024, com o término, portanto, no dia 2/5/2025, 
conforme peça n. 40, pág. 48, autos n. 1167180.
Ocorre que o certame se encontra suspenso desde o dia 27/6/2024, conforme extrato de 
suspensão acostado à peça n. 57, autos n. 1167180, por força da medida cautelar determinada 
por este Tribunal, à peça n. 44, autos n. 1167180. 
Em pesquisa ao Portal Nacional das Contratações Públicas – PNCP, constatei a adesão à 
referida ata pelo Município de Dores do Rio Preto/ES no valor de R$ 82.277,71, sendo que o 
valor total da contratação foi da ordem de R$ 101.750.000,00, conforme peça n. 40, pág. 48, 
autos n. 1167180:
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Em que pese a adesão e a contratação pelo Município de Dores do Rio Preto/ES, ainda assim, 
não foi possível aferir superdimensionamento do quantitativo registrado na Ata de Registro de 
Preços n. 13/2024 no período entre 2/5/2024 a 27/6/2024, diante da suspensão do certame.
Dessa forma, entendo que não houve comprovação de dano ao erário. Ademais, verifiquei que 
não há nos autos elementos capazes de comprovar que os responsáveis tenham atuado com dolo 
ou erro grosseiro, até porque a decisão do consórcio foi respaldada pelo assessor jurídico no 
parecer à peça n. 4, autos n. 1167180, o que descaracteriza a aplicação de multa com fulcro no 
art. 28 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - Lindb2. Assim, deixo de aplicar 
multa aos gestores.
Não obstante, recomendo ao atual presidente do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos 
Municípios do Extremo Sul de Minas – Cimesmi que, em futuras licitações, oriente os 
responsáveis pelo processo licitatório quanto à necessidade de realizar os estudos prévios 
suficientes e adotar as providências necessárias para definição da estimativa dos quantitativos 
do objeto licitado, aferindo as demandas específicas dos entes consorciados.
2. Sobrepreço do valor estimado no edital – Denúncia n. 1167180
A denunciante Star Produtos e Comércio Ltda. apontou, à peça n. 1, autos n. 1167180, que os 
valores indicados pelo consórcio estariam muito acima do valor praticado no mercado, o que 
poderia ensejar superfaturamento da contratação. Para embasar sua afirmação, a denunciante 
apresentou quadro comparativo entre o valor estimado pelo consórcio e o valor de mercado dos 
itens 5, 12 e 38, todos do lote 3, utilizando como valor de mercado aquele constante em sites 
de lojas do ramo, indicando-os no referido quadro.
Intimado para apresentar esclarecimentos, o presidente do consórcio, por meio do assessor 
jurídico, à peça n. 39, autos n. 1167180, afirmou ter realizado cotações dos itens perante 
empresas do ramo e apurado a média entre elas. Afirmou, ainda, que, no caso do certame em 
exame, houve a participação de 4 (quatro) empresas que disputaram os 3 (três) lotes licitados, 
gerando uma significativa redução em relação ao valor estimado, sendo esta da ordem de 
R$ 19.000.000,00. Além disso, questionou o quadro comparativo apresentado pela denunciante 
no que tange ao valor do item 38 do lote 3, cama infantil, afirmando que, em consulta ao site 
indicado pela denunciante, deparou-se com valor mais alto do que o indicado no quadro e mais 
próximo do estimado pelo consórcio, sendo o valor de mercado da ordem de R$ 179,00 e o 
valor no site na ordem de R$ 379,00.
A Cfel, em análise inicial à peça n. 43, autos n. 1167180, entendeu que os produtos utilizados 
pela denunciante para embasar o quadro comparativo, itens 5, 12 e 38, todos do lote 3, não 
apresentam a descrição dos produtos conforme as exigências do edital, de forma que não foi 
possível avaliar, a partir deles, a ocorrência de sobrepreço.

2 Art. 28.  O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou 
erro grosseiro.
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Por outro lado, a Cfel encontrou inconsistências na forma de obtenção do valor estimado pelo 
consórcio. Para tanto, organizou as cotações com 3 (três) empresas, que constam à peça n. 38, 
autos n. 1167180, págs. 13 a 20, da seguinte forma:

Empresa Take Indústria de Brinquedos

Lote 1 Lote 2 Lote 3

R$ 60.245.875,00 R$ 18.648.000,00 R$ 38.757.700,00

Total: R$ 117.651.575,00

Empresa Suzupaper Comércio de Papelaria

Lote 1 Lote 2 Lote 3

R$ 63.257.000,00 R$ 21.460.740,00 R$ 39.336.000,00

Total: R$ 124.053.740,00

Empresa Seraf Soluções Comerciais

Lote 1 Lote 2 Lote 3

R$ 59.247.380,00 R$ 18.855.660,00 R$ 40.944.750,00

Total: R$ 119.047.790,00

A seguir, teceu as seguintes considerações:
No lote 1 o preço da empresa Suzupaper Comércio de Papelaria foi de R$ 3.011.125,00 
(três milhões, onze mil e cento e vinte e cinco reais) a mais em relação ao preço apresentado 
pela empresa Take Indústria de Brinquedos. 
- o preço apresentado pela empresa Suzupaper Comércio de Papelaria foi de 
R$ 4.009.620,00 (quatro milhões, nove mil, seiscentos e vinte reais) a mais em relação ao 
preço apresentado pela empresa Seraf Soluções Comerciais.
No lote 2 a empresa Suzupaper Comércio de Papelaria apresentou um preço de 
R$ 2.812.740,00 (dois milhões, oitocentos e doze mil e setecentos e quarenta reais) a mais 
em relação ao preço apresentado pela empresa Take Indústria de Brinquedos. 
- o preço da empresa Suzupaper Comércio de Papelaria foi de R$ 2.605.080,00 (dois 
milhões, seiscentos e cinco mil e oitenta reais) a mais em relação ao preço apresentado pela 
empresa Seraf Soluções Comerciais.
No lote 3 a empresa Seraf Soluções Comerciais apresentou um preço de R$ 2.187.050,00 
(dois milhões, cento e oitenta e sete mil e cinquenta reais) para mais em relação ao preço 
apresentado pela empresa Take Indústria de Brinquedos. 
- o preço da empresa Seraf Soluções Comerciais também foi de R$ 1.608.750,00 (um 
milhão, seiscentos e oito mil, setecentos e cinquenta reais) a mais em relação ao preço 
apresentado pela empresa Suzupaper Comércio de Papelaria. (Destaques do texto)

Além disso, identificou significativas discrepâncias nos valores unitários dos itens 15 e 16 do 
lote 1 e itens 3 e 22 do lote 2:

[...] Para o item 15 do lote 1, por exemplo, a empresa Take Indústria de Brinquedos 
apresentou o preço de R$ 40.600,00, a empresa Suzupaper Comércio de Papelaria 
apresentou o preço de R$ 49.890,00 e a empresa Seraf Soluções Comerciais apresentou o 
preço de R$ 37.745,00.
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Para o item 16 do lote 1, a empresa Take Indústria de Brinquedos apresentou o preço de 
R$ 40.850,00, a empresa Suzupaper Comércio de Papelaria apresentou o preço de 
R$ 53.840,00 e a empresa Seraf Soluções Comerciais apresentou o preço de R$ 43.735,00. 
Para o item 3 do lote 2, por exemplo, a empresa Take Indústria de Brinquedos apresentou 
o preço de R$ 3.148,00, enquanto a empresa Suzupaper Comércio de Papelaria apresentou 
o preço de R$ 36.560,00, e a empresa Seraf Soluções Comerciais apresentou o preço de 
R$ 34.488,00. 
Para o item 22 do lote 2, por exemplo, a empresa Take Indústria de Brinquedos apresentou 
o preço de R$ 9.670,00, enquanto a empresa Suzupaper Comércio de Papelaria apresentou 
o preço de R$ 14.590,00, e a empresa Seraf Soluções Comerciais apresentou o preço de 
R$ 10.580,00.

Dessa forma, a Unidade Técnica entendeu que caberia à Administração ter adotado outros 
meios para obtenção dos valores mais próximos dos de mercado, conforme prevê o art. 23, § 1º, 
da Lei n. 14.133/2021.
Apontou, ainda, que há uma diferença entre a média dos preços obtidos na pesquisa de preços 
e o valor definido no termo de referência, na ordem de R$ 1.113.220,00. 
Ademais, constatou a ausência das memórias de cálculo e demais documentos que embasaram 
a formação do preço. Assim, entendeu haver indício de sobrepreço no certame em exame.
Em exame da cautelar, o então relator, em decisão monocrática, à peça n. 44, manifestou-se no 
seguinte sentido:

[...] considerando a ausência de documentação com “as memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços 
e para os respectivos cálculos”, a discrepância dos preços entre os orçamentos 
apresentados, sem a utilização de outros parâmetros, conforme disciplinados no art. 23, da 
Lei Federal n. 14133/2021 e, por fim, a ausência de justificativa para a diferença do valor 
estimado da contratação superior ao preço obtido pela média da pesquisa de preços, torna-
se de fácil constatação, a caracterização do sobrepreço no Pregão Eletrônico n. 13/2024, 
ferindo o disposto na lei das licitações e os julgados dessa Egrégia Corte de Contas. 

O Ministério Público de Contas, em manifestação preliminar, à peça n. 60, autos n. 1167180, 
pugnou pela citação dos responsáveis para apresentação de defesa.
Apesar de devidamente citados, os responsáveis não apresentaram defesa, conforme certidão à 
peça n. 67, autos n. 1167180.
Em manifestação conclusiva, à peça n. 83, autos n. 1167180, o Ministério Público de Contas 
entendeu pela discrepância entre os preços dos orçamentos apresentados pelas 3 (três) empresas 
na fase interna da licitação, bem como pela ausência de justificativa para a diferença entre o 
valor estimado da contratação e o obtido pela média de preços na fase de planejamento, o que 
evidenciou sobrepreço no edital e erro grosseiro dos responsáveis. 
Inicialmente, cumpre consignar que a pesquisa de preços é um instrumento de planejamento da 
Administração Pública, que deve se utilizar de mecanismos de obtenção de preços que servirão 
de referência para a fixação do valor estimado da contratação, valendo-se, para tanto, dos 
parâmetros indicados no art. 23, § 1º, da Lei n. 14.133/2021.
Nesse cenário, registro que, de fato, há uma incorreção quanto ao valor estimado e o valor 
médio obtido pela pesquisa de mercado realizada pela Administração, uma vez que, conforme 
consta na tabela transcrita anteriormente, foram apresentados 3 (três) orçamentos, cujos valores 
foram: R$ 117.651.575,00; R$ 124.053.740,00 e R$ 119.047.790,00, respectivamente, de 
forma que a média aritmética3 entre eles é a importância de R$ 120.251.035,00. Portanto, o 
valor estimado de R$ 121.364.255,00, conforme edital à peça n. 2, pág. 1, destoa do próprio 

3 No cálculo da média soma-se todos os preços coletados e divide-se pelo número de cotações.
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orçamento realizado pela Administração em R$ 1.113.220,00, conforme apontado pela 
Unidade Técnica.
Assim, entendo que a ausência de justificativa para a diferença do valor estimado da contratação 
em relação ao preço obtido pela média da pesquisa de preços configura deficiência na cotação 
de preços no Pregão Eletrônico n. 13/2024.
Conforme demonstrado pela Unidade Técnica, verifica-se a discrepância significativa nos 
valores unitários dos itens 15 e 16 do lote 1 e itens 3 e 22 do lote 2, razão pela qual caberia à 
Administração adotar uma melhor metodologia de cálculo na cotação de preços, de forma a 
aferir o melhor preço estimado para a licitação, que é aquele que afasta o sobrepreço. Assim, 
como métodos para obtenção do preço estimado, tem-se a média, a mediana ou o menor dos 
valores obtidos na pesquisa de preços.
Contudo, no caso concreto, não é razoável afirmar a ocorrência de sobrepreço, o que ocorre 
quando o valor estimado para a contratação é manifestamente superior aos preços praticados no 
mercado, o que pode ser identificado em itens específicos ou no valor global do contrato. 
Conforme demonstrado pela Unidade Técnica, diante das alegações da denunciante, os itens 5, 
12 e 38, todos do lote 3, embora guardem semelhança aparente, não apresentam a descrição dos 
produtos conforme as exigências do edital, de forma que não foi possível avaliar, a partir deles, 
a ocorrência de sobrepreço.
De outra sorte, considerando que a pesquisa em referência trouxe valores muito heterogêneos, 
a mediana4 poderia ter sido a melhor escolha para a Administração, mediante justificativa no 
processo licitatório, o que também deve ser observado no caso da adoção do menor preço, 
quando por motivo justificável não for mais vantajoso fazer uso da média ou mediana, 
observada a situação concreta.
Por fim, verifiquei que a adesão à Ata de Registro de Preços n. 13/2024 e a respectiva 
contratação realizada pelo Município de Dores do Rio Preto/ES se deu quanto aos itens 5, 9, 
10, 11, 12, 13, 14 e 17, todos do lote 2, conforme a relação de itens constante no Contrato 
n. 241/20245, celebrado com a empresa Vale Comercio de Produtos para Educação Ltda., 
detentora da referida ata, pelo valor de R$ 82.277,71. Para melhor visualização dos preços, 
segue o comparativo:

LOTE 2 DO 
EDITAL 

ITEM

PREÇO UNITÁRIO 
ESTIMADO

PREÇO UNITÁRIO 
CONTRATADO

5 R$ 37.750,00 R$ 30.194,10

9 R$ 7.570,00 R$ 5.434,94

10 R$ 7.930,00 R$ 6.362,50

11 R$ 6.200,00 R$ 4.816,56

12 R$ 6.750,00 R$ 4.816,56

13 R$ 10.920,00 R$ 8.454,35

4 No cálculo da mediana considera-se o valor central de um conjunto de preços, ordenados do menor para o maior. 
Se houver um número ímpar de preços, a mediana é o valor do meio. Se houver um número par, a mediana é a 
média dos dois valores centrais.
5 Disponível em: <https://pncp.gov.br/app/contratos/27167386000187/2024/208>. Acesso em: 11/11/2025.

https://pncp.gov.br/app/contratos/27167386000187/2024/208
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14 R$ 7.950,00 R$ 5.782,77

17 R$ 19.940,00 R$ 16.415,93

Dessa forma, entendo que a contratação em exame decorrente da adesão à ARP n. 13/2024 não 
teve o condão de ocasionar, no caso concreto, superfaturamento na referida contratação que se 
efetivou a partir do certame em análise.
Diante do exposto, julgo improcedente este apontamento de irregularidade da denúncia.
Todavia, recomendo ao atual presidente do Cimesmi, que, nas próximas licitações, oriente os 
responsáveis pelo processo licitatório a observar o art. 23, § 1º, da Lei n. 14.133/2021, visando 
à obtenção dos valores mais próximos dos de mercado; bem como a elaboração do mapa de 
apuração dos preços com o fim de reunir e tabular as informações da pesquisa de preços de 
mercado e, por conseguinte, definir o valor estimado da contratação, de forma a garantir a 
economicidade e a existência de recursos suficientes para cobrir as despesas da contratação, 
assegurando, assim, a transparência do processo licitatório.
3. Direcionamento do certame com indicação de marca – Denúncia n. 1167180
A denunciante Star Produtos e Comércio Ltda. apontou, à peça n. 1, autos n. 1167180, que 
houve indicação das marcas “EXC Brinquedos” para os itens 4 a 8, do lote 1, e da marca 
“Krenke” para os itens 12 e 13, do lote 1, o que configura direcionamento do certame. Ademais, 
a denunciante informou que a questão foi objeto de impugnação ao edital por ela apresentada, 
no entanto, o consórcio entendeu pela procedência parcial, alterando apenas a nomenclatura dos 
itens, mantendo-se a descrição dos objetos.
Intimado para apresentar esclarecimentos, o presidente do consórcio, por meio do assessor 
jurídico, à peça n. 39, autos n. 1167180, esclareceu que a matéria foi analisada pelo pregoeiro, 
em sede de impugnação ao edital, o qual foi retificado com a exclusão dos termos “CLIMBER 
e 0101 e 0202 dos descritivos dos itens licitados”, conforme parecer jurídico.
A Cfel, em análise inicial, à peça n. 43, autos n. 1167180, verificou que, quanto aos itens 4 a 8 
do lote 1, foi retirado o termo “Climber”, porém foi mantida a descrição do objeto. No entanto, 
em relação aos itens 12 e 13 do lote 1, constatou que não houve alteração na descrição destes 
itens, que permaneceu com os códigos 0101 e 0102, e esclareceu que “No documento de 
julgamento de impugnação, consta que o código do item 13 do lote 1 é 0202, porém, o código 
lá informado é 0102”.
Somado a isso, a Unidade Técnica informou que realizou pesquisas a fim de comparar a 
descrição dos itens apontados pela denunciante e concluiu pela improcedência do apontamento, 
pelos fundamentos que se seguem:

No intuito de conferir se a descrição dos itens 4 a 8 do lote 1 são idênticas às da marca 
“EXC Brinquedos”, fez-se uma consulta à internet no intuito de localizar o catálogo com a 
descrição dos produtos da marca, uma vez que a Denunciante não colacionou referido 
documento. Porém, não foi possível encontrar o site da “EXC Brinquedos”. Assim, fez-se 
uma consulta no site informado pela Denunciante, loja “Viver Brincando”8, mas, também 
no site da loja não consta o catálogo dos produtos da “EXC Brinquedos”, e a descrição 
dos produtos referentes aos itens 4 a 8 do lote 1 não é idêntica à estabelecida no edital.
[...]
No caso dos itens 12 e 13 do lote 1, “parque colorido 0101” e “0102”, no site da “Krenke 
Brinquedos9” constam os playgrounds com os códigos 0101 e 0102.
[...]
Entretanto, não consta a descrição dos produtos nos mesmos termos do edital, somente 
a caracterização dos produtos com os códigos “0101” e “0102”.
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Dessa forma, não ficou comprovado que o edital indicou as marcas “EXC Brinquedos” e 
“Krenke Brinquedos”, pois, não foram localizados os catálogos com a definição dos 
produtos, e a Denunciante também não os colacionou. Mesmo porque, conforme consta à 
fl. 786 do processo licitatório, pasta 25, SGAP, a proposta da empresa vencedora do 
certame, Vale Comércio de Produtos para Educação Ltda., apresentou a marca Nabre para 
os itens 4 a 8.
[...]
Outrossim, quanto aos itens 12 e 13 do lote 1, a empresa Vale Comércio de Produtos para 
Educação Ltda., apresentou produtos da marca Playvalle. (Destaquei)

Em juízo perfunctório, à peça n. 44, este apontamento de irregularidade não foi objeto de exame 
cautelar.
O Ministério Público de Contas, em manifestação preliminar, à peça n. 60, autos n. 1167180, 
pugnou pela citação dos responsáveis para apresentação de defesa.
Apesar de devidamente citados, os responsáveis não apresentaram defesa, conforme certidão à 
peça n. 67, autos n. 1167180.
Em manifestação conclusiva, à peça n. 83, autos n. 1167180, o Ministério Público de Contas 
opinou pela improcedência deste apontamento, pois entendeu que não foi comprovado o 
direcionamento do certame para as marcas apontadas pela denunciante.
Sobre o tema, é necessário, inicialmente, elucidar o verdadeiro alcance da vedação à restrição 
de competitividade dos certames licitatórios. Ronny Charles6, ao tratar do assunto, assentou 
que:

Em relação ao caráter competitivo, tem-se que esta é uma área sensível. Teoricamente, o 
disciplinamento da licitação, em geral, estabelece regras que restringem a competição. 
Exigências habilitatórias, exigências procedimentais, entre outros, envolvem 
disciplinamentos necessários que geram custos transacionais que impactam de certa forma 
a competitividade. O que o legislador quer combater, corretamente, é adoção de posturas 
que restrinjam a competitividade, extrapolando esse limite da necessidade/utilidade.

Dessa forma, ao se atribuir determinada característica ao objeto que se pretende licitar haverá, 
naturalmente, certa restrição à competitividade, a qual pode se dar em maior ou menor grau, a 
depender da especificidade prevista no instrumento convocatório. O que a legislação busca 
combater é a restrição indevida, arbitrária e injustificada, que não se confunde com a restrição 
estabelecida dentro do espectro discricionário da Administração, motivada e tecnicamente 
justificada, visando à melhor solução que atenda às suas necessidades. 
Ou seja, a descrição completa e detalhada do objeto torna-se necessária para que o produto a 
ser adjudicado atenda às necessidades do ente público, no entanto, a descrição não pode ser 
tamanha a ponto de restringir o certame a apenas uma marca. 
Nesse sentido, registro que há a possibilidade de indicação de marca como referência, conforme 
julgamento nos autos da Denúncia n. 1144691, de minha relatoria, Primeira Câmara, sessão do 
dia 10/10/2023, assim ementada:

DENÚNCIA. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL. PREGÃO ELETRÔNICO. 
REGISTRO DE PREÇOS. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE TECNOLOGIA 
EDUCACIONAL. DIRECIONAMENTO DO CERTAME. EDITORA COMO MARCA 
DE REFERÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA. ARQUIVAMENTO. 
A indicação de marca acerca da especificação do objeto, a título de referência, 
acompanhada das expressões “equivalente” ou “similar” ou “qualidade igual ou superior”, 
mostra-se razoável, por servir de fundamento para a aferição da qualidade buscada pela 

6 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas comentadas. 14ª. ed. São Paulo: JusPodivm, 
2023. Pág. 115. 
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Administração, o que, inclusive, está em conformidade com a jurisprudência sobre a 
matéria, e ainda, numa análise prospectiva, com a Lei n. 14.133/2021, que faz menção ao 
caráter excepcional da exigência de marca como referência.

Além da jurisprudência sobre a matéria, a Lei n. 14.133/2021, no art. 41, faz menção ao caráter 
excepcional da exigência de marcas em licitações, desde que pautada em justificativa formal, o 
que se admite, inclusive, como fundamento para a aferição da qualidade buscada pela 
Administração. As situações permitidas pela lei em referência incluem a necessidade de 
padronização, manutenção da compatibilidade com sistemas existentes, unicidade do 
fornecedor ou como referência para a clareza do objeto. Em caso de uso como referência, o 
edital deve permitir a oferta de produtos equivalentes, utilizando expressões como “similar” ou 
“equivalente” ou “qualidade igual ou superior”.
No caso concreto, em consonância com a manifestação da Unidade Técnica, entendo que as 
especificações contidas no instrumento convocatório não limitaram a competitividade, uma vez 
que a descrição do objeto poderia ser atendida por outras marcas que não as indicadas pela 
denunciante, tanto assim que, nas propostas da empresa vencedora do certame, Vale Comércio 
de Produtos para Educação Ltda., foram apresentadas as marcas Nabre, para os itens 4 a 8 do 
lote 1, e a marca Payvalle, para os itens 12 e 13 do lote 1. 
Diante do exposto, em consonância com as manifestações da Unidade Técnica e do Ministério 
Público de Contas, julgo improcedente este apontamento de irregularidade.
4. Omissão do pregoeiro em realizar diligência – Denúncia n. 1170931
A denunciante LC Comercio de Brinquedos Eireli apontou, à peça n. 4, autos n. 1170931, que 
teria sido indevidamente desclassificada no certame em razão da ausência de realização de 
diligência pelo pregoeiro, o que teria impedido a apresentação de documentos necessários ao 
prosseguimento da denunciante no certame. 
Segundo a denunciante, após o encerramento da fase de disputa às 10h17 do dia 17/4/2024, foi 
solicitado o envio da proposta adequada ao último lance referente aos lotes 1, 2 e 3, bem como 
a documentação de habilitação complementar prevista no edital, até 12h30 do mesmo dia. 
Assim, a denunciante teria solicitado uma dilação do prazo por 5 (cinco) dias úteis para 
produção de catálogos e folders, o que foi negado pelo pregoeiro. Afirma ainda que teria feito 
novo pedido, o qual teria sido novamente negado, sob a justificativa de que o prazo para envio 
era de 2 (duas) horas e que a prorrogação só poderia ocorrer por igual período.
No dia seguinte, às 9h30, a sessão foi reaberta com a informação de que a denunciante teria 
sido desclassificada. Diante disso, alegou que houve falta de diligência, proporcionalidade e 
razoabilidade na decisão do pregoeiro, por não ter concedido a dilação pleiteada.
Intimado para apresentar esclarecimentos, o Sr. Paulo Roberto Almeida Nogueira, pregoeiro, 
por meio do assessor jurídico do Cimesmi, à peça n. 42, autos n. 1170931, afirmou que a 
denunciante deixou de apresentar justificativa para seu pedido de dilação do prazo e que o 
segundo pedido foi extemporâneo. Além disso, esclareceu que a inabilitação da denunciante 
não se deu apenas pela ausência dos catálogos em seus documentos de habilitação, mas também 
pela impossibilidade de verificação da boa situação financeira dela e pela ausência de atestados 
de capacidade técnica.
A Cfel, em análise inicial, à peça n. 70, autos n. 1167180, afirmou que a realização de 
diligências no âmbito de procedimentos licitatórios é uma faculdade conferida ao ente público, 
para complementar ou esclarecer a instrução do processo. Ademais, verificou que, no caso em 
análise, o pregoeiro agiu conforme o que foi estabelecido pelo edital, bem como constatou que 
o segundo pedido de dilação de prazo para apresentar os documentos faltantes foi feito pela 
denunciante quando já havia transcorrido integralmente o prazo inicialmente concedido e 
previsto no edital, no âmbito da discricionariedade administrativa. Dessa forma, a Unidade 
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Técnica entendeu pela regularidade do certame, por ter sido oportunizado ao licitante o prazo 
para envio dos documentos faltantes.
O Ministério Público de Contas, em manifestação preliminar, à peça n. 71, autos n. 1167180, 
informou não ter aditamentos a serem feitos e pugnou pela citação dos responsáveis para 
apresentação de defesa.
Apesar de devidamente citados, os responsáveis não apresentaram defesa, conforme certidão à 
peça n. 67, autos n. 1167180.
Em manifestação conclusiva, à peça n. 83, autos n. 1167180, o Ministério Público de Contas 
opinou pela improcedência deste apontamento, por entender que foi concedido o prazo à 
denunciante para que enviasse os catálogos, conforme consta na ata da sessão pública.
Inicialmente, registro que o cerne do apontamento da denúncia diz respeito à conduta do 
pregoeiro que, em tese, gerou a desclassificação da empresa denunciante ao indeferir seus 
pleitos de dilação do prazo para envio dos documentos faltantes. 
Importante esclarecer que o descumprimento de prazo estabelecido para a entrega de 
documentos complementares em uma diligência de licitação pode levar à desclassificação do 
licitante, especialmente se houver previsão expressa no edital. A decisão baseia-se no princípio 
da vinculação ao instrumento convocatório, que funciona como a lei interna do certame.
Dessa forma, não se pode ignorar o fato de que o edital é a lei interna do certame e estabelece 
as regras que todos os participantes devem seguir. Se o edital prevê um prazo para a diligência 
e a sanção pelo descumprimento, a Administração pode e, em geral, deve desclassificar o 
licitante, pois a diligência tem como objetivo sanear falhas ou complementar a instrução 
processual, evitando o formalismo excessivo e a perda de propostas vantajosas para a 
Administração. No entanto, a oportunidade de saneamento exige o cumprimento dos prazos e 
condições estipuladas no edital.
Destaco que o edital que regeu o certame em exame, à peça n. 2, autos n. 1167180, pág. 13, nos 
itens 8.4 e 10.7, estabeleceu a possibilidade de realização de diligência, bem como a forma de 
prorrogação, nos seguintes termos:

8.4. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
[...]
c. A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, contendo o devido timbre 
da pessoa jurídica que o forneceu e que não atenda ao exigido, conforme estabelece este 
Edital, é motivo de inabilitação. A qualquer momento a equipe técnica do CIMESMI 
poderá por meio de diligencia solicitar documentos e/ou pedidos de esclarecimentos quanto 
a veracidade dos atestados apresentados pelas empresas licitantes.
[...]
e. A empresa vencedora deverá apresentar em até 02 horas (prorrogáveis nos termos deste 
edital) após solicitação do pregoeiro catálogos para os respectivos lotes e itens constantes 
de sua proposta, com indicação da marca e modelo, contendo todas as informações técnicas 
necessárias a avaliação da conformidade com as exigências deste Edital e seus Anexos.
[...]
10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
[...]
10.3 - A administração poderá requerer diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas.
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[...]
10.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
10.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 
e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. (Destaques do original)

Em consulta ao portal do Cimesmi7 verifiquei que o pregoeiro agiu em conformidade com o 
previsto no edital, tendo sido oportunizado o prazo fixado no instrumento convocatório. No 
entanto, a denunciante apresentou pedido extemporâneo e em desconformidade com o edital, 
uma vez que desacompanhado da devida justificativa, conforme se observa do extrato de ata 
que colaciono a seguir:

Assim, entendo que o pregoeiro agiu em conformidade com o previsto no edital, uma vez que 
sua atuação deve se pautar naquilo que foi previamente estabelecido e vincula a todos os 
licitantes, sob pena de favorecimento de algum dos licitantes, o que ofenderia aos princípios da 
igualdade e da vinculação ao edital, previstos no art. 5º da Lei n. 14.133/2021. 
Ademais, depreende-se dos autos, à peça n. 19, autos n. 1167180, págs. 22 e 23, que em outras 
oportunidades o pregoeiro concedeu às licitantes, quando solicitado, a prorrogação por apenas 
2 (duas) horas, conforme previsto no edital, o que reforça a ideia de que a atuação do pregoeiro 
se deu com vistas a garantir a isonomia no certame: 

7 Disponível em: < https://cimesmi.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/103-pregao-eletronico-013-2024 >. Acesso 
em: 12/8/2025 

https://cimesmi.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/103-pregao-eletronico-013-2024
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Diante do exposto, em consonância com as manifestações da Unidade Técnica e do Ministério 
Público de Contas, julgo improcedente este apontamento de irregularidade.
5. Insuficiência da documentação apresentada pela licitante vencedora – Denúncia 
n. 1170931
A denunciante LC Comércio de Brinquedos Eireli apontou, à peça n. 4, autos n. 1170931, que 
a licitante vencedora, a empresa Vale Comércio de Produtos para Educação Ltda., teria 
apresentado documentação insuficiente, o que não atenderia o previsto no tópico 8.4, “b”, do 
edital, que dispõe sobre os atestados de capacidade técnica. 
Segundo a denunciante, a empresa vencedora não conseguiu comprovar o fornecimento mínimo 
de 50% do quantitativo previsto para o lote 2, referente ao play interativo e inclusivo, com 
acessibilidade de PNE, pois, dos 54 (cinquenta e quatro) atestados de capacidade técnica 
fornecidos pela licitante vencedora, apenas 3 (três) mencionaram brinquedos acessíveis.
Esclareceu, ainda, que, após a verificação dos documentos apresentados pela licitante 
vencedora, não encontrou os seguintes documentos: 

1. Certificação valida referente ao cumprimento da norma nº 16071/2012; 
2. Certificação valida para venda/produção de brinquedos acessíveis; 
3. Em relação a marca “MOBILIPLAY”, relacionada para o lote nº 002 o certificado ABNT 
16071; 
4. Em relação a marca “PLAYVALE”, o certificado NBR 8094/1983 não foi apresentado. 
5. Em relação ao item 12 do lote 00, a certificação apresentada “NBR 8094/1983” não é 
compatível com a exigida (17088/23);

Intimado para prestar esclarecimentos, o Sr. Paulo Roberto Almeida Nogueira, pregoeiro, por 
meio do assessor jurídico do Cimesmi, afirmou, à peça n. 42, autos n. 1170931, que os atestados 
apresentados pela empresa Vale Comércio de Produtos para Educação Ltda. se mostraram 
compatíveis com o objeto licitado. Alegou, ainda, que a Lei n. 14.133/2021 prevê que a 
demonstração da capacidade técnica deve ser pautada pela razoabilidade e proporcionalidade, 
de forma que devem ser aceitos atestados que comprovem a execução de objetos semelhantes 
ou equivalentes.
A Cfel, em análise inicial, à peça n. 70, autos n. 1167180, afirmou que o item 8.4, “b”, do edital, 
exigiu atestado de capacidade técnica que demonstrasse que a licitante forneceu, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) do quantitativo total da licitação. Todavia, o consórcio deixou de 
definir quais seriam as parcelas de maior relevância, a serem consideradas para fins de 
apresentação dos atestados de capacidade técnica, bem como deixou de prever os quantitativos 
mínimos para que os atestados fossem aceitos. Assim, entendeu que a conduta do consórcio 
violou inclusive a Súmula 263 do Tribunal de Contas da União - TCU8, pois:

8 Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação 
da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa 
exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.
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[...] ao generalizar a comprovação de capacidade técnica, não indicando quais são parcelas 
essenciais e compatíveis com o objeto posto em disputa, a cláusula tende à subjetividade, 
colocando em risco o princípio do julgamento objetivo, pois deixa nas mãos da 
Administração Pública a definição, no curso do certame, sobre o que seria compatível ou 
não com o objeto, sem se basear em parâmetros previamente estabelecidos no instrumento 
convocatório.  

Desta forma, em consonância com a jurisprudência arrolada no relatório técnico e com as 
determinações acerca da comprovação da qualificação técnica insculpidas na Lei 
n. 14.133/2021, a Unidade Técnica entendeu pela procedência do apontamento de 
irregularidade da denúncia.
O Ministério Público de Contas, em manifestação preliminar, à peça n. 71, autos n. 1167180, 
informou não ter aditamentos a serem feitos e pugnou pela citação dos responsáveis para 
apresentação de defesa.
Apesar de devidamente citados, os responsáveis não apresentaram defesa, conforme certidão à 
peça n. 67, autos n. 1167180.
Em manifestação conclusiva, à peça n. 83, autos n. 1167180, o Ministério Público de Contas 
entendeu que houve falha na elaboração do edital ao não se prever as parcelas de maior 
relevância ou valor significativo do objeto da licitação, sobre as quais deveria incidir o 
percentual de até 50% para apresentação dos atestados de capacidade técnica. Contudo, 
entendeu que, no caso concreto, houve razoabilidade na aceitação da documentação que atestou 
de forma satisfatória que a licitante vencedora prestou serviços compatíveis com o objeto 
licitado. Assim, opinou pela procedência parcial do apontamento e pela expedição de 
recomendação ao Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira, presidente do Cimesmi à época 
dos fatos e subscritor do edital, para que em certames futuros indique expressamente no edital 
as parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, sobre as quais deve 
incidir o percentual de até 50% para apresentação dos atestados de capacidade técnica, nos 
termos do art. 67 da Lei n. 14.133/2021.
Inicialmente, registro que o cerne deste apontamento da denúncia trata da habilitação da 
empresa Vale Comércio de Produtos para Educação Ltda., embora tenha sido questionada a 
falta da apresentação de alguns documentos previstos no edital.
O item 8.4, “b”, do edital, citado pela denunciante, dispõe, à peça n. 2, autos n. 1167180, sobre 
os atestados de capacidade técnica nos seguintes termos:

8.4. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
[...]
b. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito público ou 
privado, em papel timbrado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com o objeto, 
demonstrando que a empresa licitante executou, fornecimento, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) do quantitativo total da licitação.

Em exame da ata de realização da sessão do pregão, à peça n. 19, autos n. 1167180, verifico 
que a decisão do pregoeiro, em relação à habilitação da empresa vencedora, Vale Comércio de 
Produtos para Educação Ltda., deu-se nos seguintes termos, ressaltando, inclusive, que, em 
relação à capacidade técnica, foi atendido o quantitativo exigido no edital:
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Todavia, segundo a denunciante, a empresa vencedora não conseguiu comprovar o 
fornecimento mínimo de 50% do quantitativo previsto para o lote 2, referente ao play interativo 
e inclusivo, com acessibilidade de PNE. 
Mediante exame dos autos n. 1167180, às peças n. 21, págs. 1 a 11, n. 22, n. 23 e n. 24, págs. 28 
a 35, verifiquei que foram apresentados os atestados de capacidade técnica pela empresa 
vencedora com os seguintes quantitativos referentes ao lote 2:

Lote 02 - PLAY INTERATIVO E INCLUSIVO (COM ACESSIBILIDADE DE PNE)

Item Descrição Quantidade 
Estimada

Quantidade total 
apresentada

1 Balanço para cadeirante 60 Não apresentado

2 Gangorra para portadores de cadeira de rodas 60 109

3 Gira-Gira para portador de cadeira de rodas 60 Não apresentado

4 Conjunto parque recreativo de pátio 01 60 Não apresentado

5 Conjunto parque recreativo de pátio 04 60 Não apresentado

6 Modulo escorregador pista simples 60 710 + 1011

7 Modulo Balanço duplo 60 Não apresentado

8 Gangorra dupla 60 212

9 Módulo Carrossel- com 08 lugares 60 5013

10 Módulo balançante 60 1514

11 Módulo gangorra 2 pranchas (4 lugares) 60 Não apresentado

12 Módulo pega mão 60 Não apresentado

13 Módulo Lambretinha 60 Não apresentado

9 Peça n. 23, pág. 14, autos n. 1167180.
10 Peça n. 23, pág. 1, autos n. 1167180.
11 Peça n. 23, pág. 7, autos n. 1167180.
12 Peça n. 23, pág. 29, autos n. 1167180.
13 Peça n. 24, pág. 30, autos n. 1167180.
14 Peça n. 23, pág. 8, autos n. 1167180.
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Lote 02 - PLAY INTERATIVO E INCLUSIVO (COM ACESSIBILIDADE DE PNE)

Item Descrição Quantidade 
Estimada

Quantidade total 
apresentada

14 Módulo deslizante 60 Não apresentado

15 Módulo balanço vai-vem (frontal) adaptado 
(PNE)

60 Não apresentado

16 Módulo balanço (individual) adaptado (PNE) 60 115

17 Módulo balanço (acessível) adaptado (PNE) 60 Não apresentado

18 Módulo gangorra (duplo frontal) adaptado (PNE) 60 Não apresentado

19 Módulo gangorra (com entrada para cadeira de 
rodas frontal) adaptado (PNE)

60 Não apresentado

20 Módulo balanço duplo (individual) adaptado 
(PNE)

60 Não apresentado

21 Carrossel adaptado acessível (PNE) (gira-gira) 60 Não apresentado

22 Balanço duplo com cadeira acessível 60 116

TOTAL 1.320 96

Dessa forma, considerando o dispositivo do item 8.4, “b”, do edital, transcrito acima, que prevê 
a exigência de fornecimento, no mínimo, de 50% (cinquenta por cento) do quantitativo total da 
licitação; considerando que o instrumento convocatório prevê o critério de julgamento menor 
valor global por lote, item 7.1; e considerando que o cumprimento deste percentual é referente 
a cada lote, uma vez que cada lote corresponde a uma licitação, entendo que não restou 
comprovada a apresentação de atestados de capacidade referentes aos itens do lote 2 no 
quantitativo previsto no edital. 
Todavia, entendo ser necessária uma análise acerca da exigência de atestado para fins de 
qualificação técnica nos certames em que o objeto envolva apenas fornecimento de produtos, 
como no caso em exame.
O atestado para fornecimento de produtos é um documento que comprova a experiência e a 
capacidade de uma empresa em fornecer produtos, emitido por quem os recebeu.
Delineada a finalidade do atestado, registro que o art. 37, XXI, da Constituição da República, 
dispõe que a Administração deve restringir a exigência de qualificação técnica a quesitos tidos 
como mínimos e indispensáveis para resguardar a execução satisfatória do objeto pretendido.
A Lei n. 14.133/2021 trouxe nova sistemática para a exigência de atestado de capacidade 
técnica no caso de fornecimento de produtos, dispondo que só é permitida em licitações 
julgadas por melhor técnica ou técnica e preço, nos termos do art. 37, I, do referido diploma 
legal, quando, então, a complexidade do fornecimento o justifique:

Art. 37. O julgamento por melhor técnica ou por técnica e preço deverá ser realizado por:

15 Peça n. 23, pág. 24, autos n. 1167180.
16 Peça n. 24, pág. 33, autos n. 1167180.
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I - verificação da capacitação e da experiência do licitante, comprovadas por meio da 
apresentação de atestados de obras, produtos ou serviços previamente realizados;

Dessa forma, numa análise conjunta do referido dispositivo com o art. 67 da Lei n. 14.133/2021, 
verifica-se que este dispositivo prevê a exigência de atestado para fins de qualificação técnica 
operacional e profissional apenas para obras e serviços, o que afasta, para exame do caso 
concreto, a orientação da Súmula 263 do TCU, mencionada pela Unidade Técnica.
Nesse sentido, é o entendimento de Joel de Menezes Niebuhr17, para quem o atestado de 
capacidade técnico-profissional só pode ser exigido no caso de serviços e obras; e o atestado de 
capacidade técnico-operacional, apenas para serviços, não podendo para obras, ou seja, não 
pode ser exigido para fornecimento de produtos em hipótese alguma, conforme se segue:

[...] o inciso I do caput do artigo 67 não menciona a comprovação da experiência 
profissional relacionada a contrato de compra [...].Claramente, não é permitido formular 
outras exigências de qualificação técnico-profissional que não as prescritas nos incisos do 
caput do artigo 67, que, insista-se, limita a exigência de comprovação de experiência 
profissional à obra e serviço e não a prevê para compra [...] não é permitido exigir dos 
licitantes que apresentem profissionais experientes diante de licitação que tem por objeto 
compra [...]. A avaliação da experiência dos profissionais tem realce especial, realmente, 
no que concerne às obras e aos serviços. 
Pelo teor unívoco do inciso II do caput do artigo 67, à Administração é vedado exigir dos 
licitantes a comprovação de experiência se o objeto da licitação consistir em compra ou em 
obra. [...] O legislador, insista-se, somente permitiu à Administração exigir dos licitantes a 
comprovação de experiência técnico-operacional em relação a contratos de serviços. 
O legislador empregou vocábulos com clareza no artigo 67. Veja-se que no inciso I do 
caput do artigo 67 o legislador referiu-se a obra ou serviço e no inciso II apenas a serviço. 
Não foi por acaso, o legislador quis restringir a exigência de atestados a obras e serviços 
para a comprovação da experiência técnico-profissional e apenas a serviços para a 
experiência técnico-operacional.

Nesse contexto, destaco o art. 67, I e II, da Lei n. 14.133/2021:
Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 
será restrita a:
I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação;
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como 
documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei;

Portanto, o legislador tratou do atestado, para fins de capacidade técnica, de forma específica 
para as contratações pertinentes a obras e serviços. Nesse aspecto, é razoável seguir a linha de 
raciocínio do legislador, em obediência ao princípio da legalidade, de observância obrigatória 
nos termos do art. 5º da Lei n. 14.133/2021.
Logo, entendo não ser razoável exigir atestado para fornecimento de produtos, pois de que 
adianta comprovar que o licitante já entregou, anteriormente, a título de exemplo, balanço para 
cadeirante, gangorra para portadores de cadeira de rodas, gira-gira para portador de cadeira de 
rodas ou qualquer outro produto? O resultado pretendido pela Administração na compra de um 
bem é que o objeto seja entregue nas condições estipuladas no instrumento convocatório. Para 
tanto se mostra muito mais razoável e efetiva a exigência de amostras, desde que previsto no 
instrumento convocatório, como condição para a execução contratual, pois a amostra tem por 

17 Menezes Niebuhr, Joel de. Licitação Pública e Contrato Administrativo. Ed. Fórum, p. 822-825.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art88%C2%A73
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fim permitir que a Administração, no julgamento das propostas, possa avaliar a conformidade 
do objeto ofertado com as especificações técnicas e requisitos de qualidade, de desempenho e 
de funcionalidade definidos no termo de referência ou no projeto básico, de forma a afastar 
produtos inadequados que possam trazer prejuízo aos cofres públicos. 
Sobre o tema, destaco a orientação do TCU18:

Durante a realização do procedimento licitatório, a Administração poderá, se previsto no 
edital, solicitar do licitante provisoriamente vencedor a apresentação de amostras, a 
realização de exames de conformidade ou de provas de conceito[1], entre outros testes, 
para avaliar a conformidade do objeto ofertado com as especificações técnicas e requisitos 
de qualidade, de desempenho e de funcionalidade definidos no termo de referência ou no 
projeto básico[2].
O objetivo de tais exigências é evitar a contratação de objetos inadequados ou até mesmo 
inservíveis, que representariam prejuízos aos cofres públicos.
Como têm o potencial de restringir o universo de participantes na licitação, tais medidas 
possuem caráter excepcional, devendo ser justificadas formalmente, a fim de demonstrar 
que são, de fato, imprescindíveis para avaliar a qualidade, o desempenho ou a 
funcionalidade do objeto ofertado. Ademais, ressalte-se, poderão ser exigidas somente do 
licitante provisoriamente vencedor[3].
Caso o licitante melhor colocado não apresente a amostra ou essa seja reprovada, sua 
proposta deverá ser desclassificada, devendo a Administração analisar a aceitabilidade da 
proposta do segundo colocado, procedendo a avaliação das suas amostras. Seguir-se-á 
assim, sucessivamente, até que seja classificada empresa que atenda plenamente às 
exigências do TR ou PB.
A Administração também poderá utilizar um protótipo como parâmetro para demonstrar o 
objeto que pretende adquirir. Nesse caso, as amostras exigidas do licitante melhor colocado 
serão comparadas com o protótipo, podendo ser examinadas por instituição especializada, 
previamente indicada no edital[4].
O edital de licitação deve contemplar as condições de entrega da amostra ou de realização 
da prova de conceito (data, horário e local), os procedimentos para o exame da amostra 
(roteiro detalhado da avaliação), bem como os critérios objetivos para a aceitação[5]. Os 
demais licitantes têm o direito de acompanhar o procedimento e de tomar conhecimento 
dos resultados.
Por fim, cabe mencionar que a Lei 14.133/2021 possibilita a exigência de amostra ou de 
prova de conceito durante a vigência do contrato, para servir como parâmetro de avaliação 
da execução contratual quando do recebimento do objeto pelo contratante[6].

Depreende-se do instrumento convocatório, à peça n. 2, autos n. 1167180, que foi exigida a 
apresentação de amostra na etapa de lances para análise da equipe técnica, item 8.4, “h”, sendo 
esta, portanto, suficiente para atestar a qualidade do produto:

h. Em caso de dúvidas a empresa classificada em 1º lugar na etapa de lances deverá 
apresentar amostras para itens arrematados a ser definido pela comissão, no prazo de até 
no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação, para análise e verificação 
da equipe técnica em observância a conformidade entre o proposto e o especificado no 
Termo de Referência, devidamente montados, com todos os detalhes e acessórios. Cada 
amostra apresentada deverá estar na embalagem original de fornecimento e identificada 
com etiqueta que contenha: o número do item, conforme Anexo I, nome da proponente e 
número do processo licitatório, devidamente relacionado em papel timbrado da empresa 
licitante.

18 Disponível em: < https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/5-4-1-2-amostra-e-prova-de-conceito/>. Acesso em 
14/11/2025.

https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/5-4-1-2-amostra-e-prova-de-conceito/
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Assim, não se admitindo a exigência de atestados para fornecimento de produtos, entendo não 
estar autorizada a inabilitação da licitante, provisoriamente classificada vencedora, ou a 
desclassificação das propostas, porque, pelo rigor jurídico, a Administração Pública sequer 
deveria ter exigido atestado de capacidade técnica.
Salutar, ainda, analisar as manifestações da Unidade Técnica, à peça n. 70, autos n. 1167180, e 
do Ministério Público de Contas, à peça n. 83, autos n. 1167180, de que houve falha na 
elaboração do edital ao não prever as parcelas de maior relevância ou valor significativo do 
objeto da licitação, sobre as quais deveria incidir o percentual de até 50% (cinquenta por cento) 
para apresentação dos atestados de capacidade técnica. 
Sobre a questão, ao contrário da manifestação da Unidade Técnica e do Ministério Público de 
Contas, entendo que a aquisição e instalação de playgrounds, brinquedos infantis e afins se trata 
de um objeto de natureza predominantemente de fornecimento, com algum componente de 
montagem simples. Logo, não se trata de serviço de engenharia, nem de tecnologia sofisticada, 
razão pela qual não se mostra razoável exigir, sem a devida justificativa nos autos do processo 
licitatório, atestado técnico comprovando o fornecimento anterior de 50% (cinquenta por cento) 
das parcelas de maior relevância ou valor significativo em licitações cujo objeto é apenas o 
fornecimento de produtos.
Dessa forma, a exigência de parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da 
licitação, sobre as quais deveria incidir o percentual de até 50% (cinquenta por cento) para 
apresentação dos atestados de capacidade técnica, tem o potencial de restringir a 
competitividade do certame, se o ato não for devidamente motivado, o que vai de encontro ao 
disposto no art. 5º da Lei n. 14.133/2021.
Assim, a definição das parcelas de maior relevância ou valor significativo, sobre as quais deve 
incidir o percentual de até 50% (cinquenta por cento) para apresentação dos atestados de 
capacidade técnica, não se mostra condizente e pertinente com o objeto do certame, uma vez 
que todos os brinquedos possuem relevância para o trabalho pedagógico na educação infantil, 
pois promovem o desenvolvimento integral da criança, estimulando habilidades físicas, sociais, 
cognitivas e emocionais por meio de brincadeiras. Assim, cada brinquedo tem a sua relevância 
na formação das crianças. 
Nesse cenário, não se pode ignorar o objeto da contratação em exame, devidamente justificado 
pela Administração, que tem por fim, segundo o ETP, à peça n. 38, autos n. 1167180, a 
aquisição de playgrounds e brinquedos infantis para promover ambientes lúdicos e recreativos 
personalizados com o propósito de atender as crianças dos municípios consorciados. Logo, cada 
município tem a sua realidade, de forma que “pode exigir que, em determinada contratação, 
uma atividade de baixo custo, em comparação com o custo global, tenha relevante importância”, 
conforme lecionado por Ronny Charles19.
Além disso, segundo o entendimento de Joel de Menezes Niebuhr, já citado, da leitura do art. 
67, I e II, da Lei n. 14.133/2021, a Administração pode exigir atestados que comprovem a 
experiência nas parcelas de maior relevância ou valor individual significativo, igual ou superior 
a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação, por força do art. 67, § 1º, apenas 
para obras e serviços de engenharia, conforme interpretação sistemática dos dispositivos legais.
Diante do exposto, entendo que a exigência de atestados na licitação referente ao Pregão 
Eletrônico n. 13/2024 não se mostrou razoável, o que pode ter comprometido a participação de 
outras licitantes que atuam no mercado. Logo, ainda que a empresa vencedora, Vale Comércio 
de Produtos para Educação Ltda., não tenha apresentado atestados de capacidade referentes aos 

19 Torres, Ronny Charles Lopes de – Leis de Licitações Públicas Comentadas – 14. ed., rev., atual. e ampl. – São 
Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág. 394.
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itens do lote 2 no quantitativo previsto no edital, entendo que a irregularidade está pautada na 
exigência do atestado e não no descumprimento em si da exigência. 
Todavia, cabia ao pregoeiro cumprir as regras do edital e inabilitar a empresa vencedora por ter 
descumprido o item 8.4, “b”, do edital, em observância ao princípio da vinculação ao 
instrumento contratual. De outra sorte, considerando a irregularidade na exigência de atestado, 
tem-se que a Administração, por vias oblíquas, declarou vencedora a empresa com proposta 
mais vantajosa na ordem de classificação do certame que contou com a participação de 5 (cinco) 
empresas.
Continuando o exame dos documentos que a denunciante alegou não ter encontrado na 
documentação apresentada pela licitante vencedora, é necessário analisar a exigência destes 
documentos no edital, sendo eles: (i) certificação válida referente ao cumprimento da norma 
n. 16071/2012; (ii) certificação válida para venda/produção de brinquedos acessíveis; (iii) 
certificado ABNT 16071 em relação à marca “MOBILIPLAY”, relacionada para o lote n. 2; 
(iv) certificado NBR 8094/1983 em relação a marca “PLAYVALE”; (v) a certificação 
apresentada “NBR 8094/1983” não é compatível com a exigida (17088/23).
No que tange à ausência da certificação válida referente ao cumprimento da norma 
n. 16071/2012, verifiquei que as menções feitas no edital são, na verdade, em relação às normas 
ABNT NBR 16071-2:2021 e ABNT NBR 16071-4:2021, que tratam, respectivamente, dos 
requisitos de segurança e dos métodos de ensaio de brinquedos de playground20. Tais menções 
foram feitas no termo de referência, na descrição dos: (i) itens 1, 2 e 3, do lote 1, e itens 1, 3, 6, 
7 e 8, do lote 2, com a informação de atenderem a norma da ABNT NBR 16071-2:2021; (ii) 
itens 12, 14, 15, 16, 17 e 18, do lote 1, com a informação de atenderem as normas da ABNT 
NBR 16071-2:2021 e ABNT NBR 16071-4:2021; e (iii) item 13, do lote 1, com a informação 
de atender a norma da ABNT NBR 16071-4:2021.
Nesse sentido, em consulta aos documentos referentes aos dados técnicos dos produtos, 
apresentados à peça n. 20, págs. 1 a 12, e à peça n. 21, págs. 23 a 36, autos n. 1167180, constam 
apenas certificados de regularidade quanto à norma ABNT NBR 16071-2:2021, sem a 
indicação clara acerca dos itens a que se refere. 
Como se trata de análise da conformidade do objeto ofertado com as especificações técnicas e 
requisitos de qualidade, de desempenho e de funcionalidade definidos no termo de referência, 
a Administração aprovou os produtos ofertados na fase de apresentação de propostas, uma vez 
que constou do instrumento convocatório a apresentação de amostras. Logo, não se mostra 
razoável desconsiderar o ato administrativo, em atenção ao princípio da deferência 
administrativa e da presunção de legitimidade, uma vez que foi reconhecida a apresentação dos 
documentos pela empresa vencedora, pois, neste caso, não há indício concreto de ilegalidade 
na apresentação dos certificados. 
Assim, em consonância com o Ministério Público de Contas, no parecer à peça n. 83, entendo 
que houve razoabilidade na aceitação da documentação que atestou de forma satisfatória os 
produtos apresentados pela licitante vencedora. Logo, o ato de aprovação das amostras goza de 
presunção de legitimidade e veracidade.
No que tange à ausência de certificação válida para venda/produção de brinquedos acessíveis, 
em consulta ao item 8 do edital, à peça n. 2, autos n. 1167180, que definiu os documentos de 
habilitação, e ao termo de referência, verifiquei que não foi feita a exigência da referida 
certificação, de forma que, embora não tenha sido apresentada pela licitante vencedora, não 
constitui óbice à sua classificação e habilitação.

20 Disponível em: <https://www.gov.br/inmetro/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/avaliacao-da-
conformidade/brinquedos/quais-as-normas-referentes-a-brinquedos-de-playground>. Acesso em: 13/11/2025.

https://www.gov.br/inmetro/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/avaliacao-da-conformidade/brinquedos/quais-as-normas-referentes-a-brinquedos-de-playground
https://www.gov.br/inmetro/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/avaliacao-da-conformidade/brinquedos/quais-as-normas-referentes-a-brinquedos-de-playground
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Quanto à ausência de certificado ABNT 16071, em relação à marca “MOBILIPLAY”, referente 
aos itens do lote 2, destaco que, conforme analisado anteriormente, o termo de referência exigiu 
que os itens 1, 3, 6, 7 e 8, do lote 2, atendessem à norma da ABNT NBR 16071-2:2021. 
Depreende-se, pois, da proposta apresentada pela licitante vencedora, à peça n. 20, págs. 18 a 
22, autos n. 1167180, que os produtos apresentados para os itens 1 e 3, do lote 2, foram da 
marca “BRINK MOBIL”, enquanto que para os itens 6, 7 e 8, do lote 2, sendo eles, 
respectivamente, módulo escorregador pista simples, módulo balanço duplo e gangorra dupla, 
de fato, foram da marca “MOBILIPLAY”.
Assim, em consulta aos documentos técnicos apresentados, à peça n. 20, págs. 1 a 12, e à peça 
n. 21, págs. 23 a 36, autos n. 1167180, não encontrei nenhum certificado ou ensaio referentes a 
produtos da marca “MOBILIPLAY”. Por outro lado, constatei a apresentação do relatório de 
ensaio em nome da empresa “Brink Mobil Equipamentos Ed. Ltda.”, à peça n. 21, págs. 23 a 
28, autos n. 1167180, em que foi ensaiado apenas para o produto “Playgroud Madeira Plástico”, 
o que não se amolda a nenhum dos itens do lote 2, ora em análise.
Ocorre que o edital previu, no item 8.4, “h”, a apresentação de amostras pela empresa 
classificada em primeiro lugar em “caso de dúvidas”, para análise e verificação dos produtos 
pela equipe técnica, a quem coube observar a conformidade entre a proposta e o especificado 
no termo de referência, devidamente montados, com todos os detalhes e acessórios. Assim, nem 
todos os produtos foram ensaiados, conforme previsto no ato convocatório, e em consonância 
com o art. 17, § 3º, da Lei n. 14.133/2021, uma vez que a Administração considerou tratar-se 
de medida excepcional para aferir a compatibilidade entre o objeto descrito na proposta e as 
especificações estabelecidas no edital. Isso porque, em se tratando de produto já licitado pela 
Administração, é razoável dispensar a apresentação de amostra e análise pela equipe técnica, 
tornando o processo licitatório mais eficiente. 
De outra sorte, exigir a apresentação de amostras sem necessidade, causa efeitos contrários 
como: (i) aumentar os custos dos licitantes; e (ii) restringir a participação de potenciais 
licitantes, ainda mais se localizados em outros municípios e estados, distantes da sede do órgão 
licitante. Logo, a exigência de amostras tem que ser tecnicamente necessária e estar prevista no 
edital, razão pela qual não se mostra razoável desconsiderar o ato administrativo, em atenção 
ao princípio da deferência administrativa e da presunção de legitimidade, uma vez que foi 
reconhecida a apresentação dos documentos pela empresa vencedora, pois, neste caso, não há 
indício concreto de ilegalidade na ausência do certificado ABNT 16071, em relação à marca 
“MOBILIPLAY”.
No que tange à ausência de certificado ABNT NBR 8094/1983, em relação à marca 
“PLAYVALE”, verifiquei que o termo de referência, na descrição dos itens 12, 13, 14, 15, 16, 
17 e 18, do lote 1, e itens 4 e 5, do lote 2, tratou da norma ABNT NBR 8094/1983, que 
corresponde ao laudo de névoa salina de no mínimo 2.800 horas, sem a presença de 
empolamento e ferrugem, para os itens do lote 1, e de no mínimo 2.000 horas, para os itens do 
lote 2, atendendo as exigências da ABNT NBR 8094/1983. 
Outrossim, a denunciante questionou que a certificação ABNT NBR 8094/1983, apresentada 
pela licitante vencedora para o item 12 do lote 1, não seria compatível com a NBR 17088/2023 
exigida no certame. Em consulta ao laudo apresentado pela licitante vencedora, verifiquei que 
o ensaio se baseou no método descrito pela ABNT NBR 17088/2023 e atestou a conformidade 
dos materiais com relação à norma ABNT NBR 8095/2015, e não em relação à norma ABNT 
NBR 8094/1983, como constou no termo de referência.
Nesse sentido, em consulta aos documentos técnicos apresentados, à peça n. 20, págs. 1 e 2, e 
à peça n. 21, págs. 33 a 36, autos n. 1167180, verifiquei que foi apresentado laudo certificando 
que as amostras dos produtos fornecidas pela licitante vencedora, placas de ferro e tubo, foram 
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submetidas ao método de ensaio de corrosão por exposição à névoa salina previsto na ABNT 
NBR 17088/2023, que também consta do termo de referência, tendo sido certificada a 
conformidade dos materiais em relação à ABNT NBR 8095/2015, que diz respeito à corrosão 
por exposição à atmosfera úmida saturada, após 2806 horas de ensaio, a qual não constou do 
edital em exame.
Contudo, não há indício concreto de ilegalidade na ausência de certificado ABNT 
NBR 8094/1983, em relação à marca “PLAYVALE”, uma vez que a Administração reconheceu 
a apresentação dos documentos pela empresa vencedora, razão pela qual não se mostra razoável 
desconsiderar o ato administrativo, em atenção ao princípio da deferência administrativa e da 
presunção de legitimidade.
Feitas as ponderações em relação ao apontamento em exame, concluo, pois, que, ausente indício 
concreto de ilegalidade na apresentação dos documentos apresentados pela empresa vencedora, 
não se mostra razoável desconsiderar o ato administrativo, em atenção ao princípio da 
deferência administrativa e da presunção de legitimidade.
Portanto, considerando o questionamento da denunciante quanto à insuficiência da 
documentação apresentada pela licitante vencedora e considerando as ponderações feitas neste 
sentido, julgo improcedente este apontamento de irregularidade.

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, julgo parcialmente procedentes os apontamentos de irregularidade das 
denúncias formuladas em face do Processo Licitatório n. 13/2024, referente ao Pregão 
Eletrônico n. 13/2024, deflagrado pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos 
Municípios do Extremo Sul de Minas – Cimesmi, nos termos do art. 346, § 2º, do Regimento 
Interno c/c o art. 487, I, do Código de Processo Civil, sem a aplicação de multa aos 
responsáveis, em razão das particularidades do caso concreto expostas na fundamentação.
Recomendo ao atual presidente do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios 
do Extremo Sul de Minas – Cimesmi que, em futuras licitações, oriente os responsáveis pelo 
processo licitatório a:
a) realizar os estudos prévios suficientes e adotar as providências necessárias para definição da 
estimativa dos quantitativos do objeto licitado, aferindo as demandas específicas dos entes 
consorciados;
b) observar o art. 23, § 1º, da Lei n. 14.133/2021, visando à obtenção dos valores mais próximos 
dos de mercado; bem como a elaboração do mapa de apuração dos preços com o fim de reunir 
e tabular as informações da pesquisa de preços de mercado e, por conseguinte, definir o valor 
estimado da contratação, de forma a garantir a economicidade e a existência de recursos 
suficientes para cobrir as despesas da contratação, assegurando, assim, a transparência do 
processo licitatório.
Intimem-se as denunciantes, os responsáveis e o atual presidente do Cimesmi, por meio 
eletrônico e pelo DOC, bem como o Ministério Público de Contas, na forma regimental.
Após, promovidas as medidas cabíveis à espécie, arquivem-se os autos.

* * * * *
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